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defrontar-se com o meio entra a educação, se não como fator
único, pelo menos como um fator principal.
Ainda dentro da problemática sociocultural, econômica e
política da educação cabe uma observação final. A literatura
que analisa os aspectos socio-econômico-políticos da educação
é estudada e comentada nas Faculdades de Educação. É lida
pelos educadores que em bom número estão trabalhando nas
escolas - pelo menos nas escolas dos grandes centros urba-
nos. Esses educadores sabem muito bem que nossa socie-
dade é discriminadora, composta de classes dominantes e do-
minadas, cheia de privilegiados e mais ainda de marginalizados,
profundamente desigual e injusta. No entanto, a educação orga-
nizada, planejada e dirigida por esses educadores continua re-
produzindo, formando gente eminentemente egotizada, radical
e ciosamente apegada aos valores-do-ter. A prática desses edu-
cadores pelo visto não passa também de um belo discurso ...
Acho que isso acontece porque esses educadores valorizam
preferencialmente o ser apenas no nível da fala; no nível da
ação concreta, o que buscam mesmo é o ter.
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Análise Histórico-Social da Enfermagem no Brasil
Raimunda Nobre Damasceno
Partindo da situação da assistência de saúde no País, pre-
tende-se neste artigo abordar a problemática de enfermagem
numa perspectiva histórica, social e ideológica. Tratar-se-á, por-
tanto, dos seguintes aspectos:
1. A assistência de saúde no Brasil - trajetória da saúde
pública e da medicina previdenciária;
2. O status social de enfermeiro e sua relação com o fato
de ser uma categoria composta predominantemente de
mulheres;
3. A enfermagem psiquiátrlca e de saúde mental no prisma
da evolução da saúde no Brasil.
<
Parte-se, assim, do mais geral - a problemática da saúde no
Brasil - para particularizar a questão da Enfermagem em geral
e, afinal, analisar o caso específico da Enfermagem Psiquiátrica.
1. ASSIST~NCIA DE SAÚDE NO BRASIL
A saúde no Brasil esteve durante longos anos a mercê
dos interesses de seus dirigentes, caminhando dentro de uma
sociedade que ao afirmar-se como capitalista sacrificou o ver-
dadeiro sentido do termo "saúde", que segundo Aurélio seria
"o estado do indivíduo cujas funções orgânicas, físicas e men-
tais se acham em situação normal".(1) Ao me referir à má uti-
(1) FERREIRA, Aurélio Buarque de lI. Novo dicionário da língua portu-
guesa.
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hzação do termo saúde, baseio-me em afirmações tais como:
o surgimento da questão saúde culminou como objeto especí-
fico não só da ciência econômica como da política eco-
nômica.(2) A preocupação nunca foi com o indivíduo, mas com
o que ele seria capaz de produzir. A saúde, portanto, surgiu
como questão social no auge da economia capitalista expor-
tadora de café, a qual foi considerada a primeira etapa do
desenvolvimento do capitalismo.
No início, os problemas de saúde relacionavam-se às en-
demias, aos problemas de saneamento nos núcleos urbanos
que surgiram no processo de acumulação cafeeira. Exigiam-se
condições sanitárias mínimas para que prosseguissem as re-
lações comerciais com o exterior', para que o êxito na política
de imigração -vlesse a acontecer o que iria fortalecer o mer-
cado capitalista.
No início do século XIX iniciam-se medidas de combate à
malária, febre amarela, peste bubônica e varíola, medidas ge-
rais voltadas para a promoção da higiene e vigilância sanitária.
A saúde pública cresce como questão social paralela ao ca-
pitalismo. No entanto, adquire contornos novos e específtcos
na década de 20, em que a primeira fase de acumulação capi-
talista ultrapassa seus próprios limites com o auge da eco-
nomia cafeeira, permitindo assim uma acelerada urbanização
e desenvolvimento industrial. (3)
Com a reforma Carlos Chagas (1923). cria-se o Departa-
mento Nacional de Saúde Pública, o que considera-se como a
pedra fundamental da instalação da saúde pública no Brasil.
Na seqüência, foi criada a Escola Ana Néri, escola de Enfer-
magem oficialmente considerada como a primeira a ser im-
plantada no Brasll.I") Na verdade, a Escola Ana Néri surge por
iniciativa de Carlos Chagas, que ao criar o Departamento Na-
cional de Saúde Pública sentiu a necessidade de técnicas obje-
tivando implementar medidas gerais de saúde pública nos por-
tos e núcleos urbanos ameaçados de perderem a perspectiva
de comercialização com os países estrangeiros em conseqüên-
cia das endemias e epidemias comuns no país à época. A
preocupação do Brasil mais uma vez não era com a sua popu-
lação e sim em preservar a sua economia que, atrelada aos
(2) BRAGA, José C. de Souza e Sergio G. de PauIa. Saúde e Previdência
Social: Estudos de política social. CEBES-HUCITEC. São Paulo, 1981,
p. 1.
(3) BRAGA, J. C. de Souza e Sergio G. de Paula, ob. cit., p. 44.
(*) Documentários que tratam da história da enfermagem no Brasil citam a
Escola Alfredo Pinto como sendo a primeira escola de enfermagem cria-
da no Brasil, instalada no hospital Pedra II (Hospital de Alienados).
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interesses do capital estrangeiro, exigia medidas no combate
a estas endemias. Caso algum estrangeiro viesse a adoecer,
o seu país pararia a comercialização com o BrasiU4)
A partir dos anos trinta, a estrutura do setor saúde ace-
lera-se tendo em vista a industrialização, mesmo que ainda
limitada, dada a insuficiência técnica e financeira do próprio
capital industrial, que não se preocupa em implantar setores
capazes de produzir insumos, máquinas e equipamentos que
viessem a acelerar o progresso tecnológico. Esta dinâmica
especificamente capitalista, na opinião de BRAGA e PAULA,
só veio a ser implantada definitivamente no Brasil a partir de
1956 com o bloco de investimentos produtivos que compunha
o chamado plano de metas do período JK.(5)
Com o crescimento industrial urge a necessidade de re-
formas no Departamento Nacional de Saúde Pública, que não
só incorpora vários serviços de combate às endemias já exis-
tentes, como assume o controle e a formação de técnicos em
saúde pública. Estas reformas permitem estruturar o que cons-
tituirá a partir de 1953 o Ministério da Saúde. A criação do Mi-
nistério de Saúde parecia ser uma preocupação do governo com
os problemas de saúde pública. No entanto, é preciso notar o
caráter secundário a que está voltada a saúde pública: na par-
tilha entre os setores de educação e saúde - tradicionalmen-
te pouco aquinhoados por verbas - cabe à saúde a menor
parte. (6)
A saúde pública tem sido, desde os anos quarenta, deba-
tida e vista como um sistema puramente sanitário. Numa clara
inversão entre causa e conseqüência, alimentava-se a espe-
rança de que, solucionada a doença, desapareceria a pobreza.
A pobreza continuava a resultar de uma condição de inferiori-
dade, não mais moral mas sanitária. Varriam-se as casas e as
causas. Desaparecida como causa. a cronicamente má distri-
buição de renda aparecia como uma conseqüência a ser corri-
gida na medida em que melhorassem as condições sanitárias
do grosso da população.
Capitalismo dependente, importavam-se máquinas e solu-
ções sanitárias. Implanta-se a Fundação SESP que propunha
ações semelhantes às dos países desenvolvidos, com unidades
sanitárias-modelo inadequadas à nossa realidade e às nossas
possibilidades.
No governo JK chega-se a admitir que o modelo da Fun·
(4) Ibidem, p. 50.
(')) lbidem, p. 50.
(6) Ob. clt., p. 57.
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('») Ibidem, p. 50.
(6) Ob. cit., p. 57.
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dação SESP era excessivamente dispendioso para a maioria
dos municípios brasileiros. O modelo sanitarista de saúde pú-
blica do País mostrava suas falhas. Reconhecia-o o próprio re-
presentante da Fundação SESP através de uma crítica da atua-
ção da Fundação SESP na assistência à saúde da comunidade
dominante no Brasil até os anos 56, quando afirmou que "Os
motivos de nossas deficiências são várias, sobretudo as ten-
tativas de transportarmos para áreas brasileiras esquemas de
trabalho calcados nos países de'senvolvidos, sem sequer con-
siderar as profundas diferenças que Ihes são próprias, tratan-
do-se no caso do Brasil de uma economia predominantemente
agropastoril em comparação com as de nível industrial e tec-
nológico avançados."(7)
A ideologia desenvolvimentista do plano JK não priorizou
a saúde, uma vez que a assistência médico-hospitalar privada,
a previdência social centralizada voltada para as classes ur-
banas eram as metas no setor saúde. Esta ideologia coloca
então a questão da saúde de outra forma, invertendo os termos
de relação doença-pobreza, passando a defender a hipótese de
que o desenvolvimento econômico implicaria necessariamente
num melhor nível de saúde da população. Só que a questão não
se resolveria por aí: o que melhorou, segundo MAGALHÃES,(8)
foram as condições sanitárias, permanecendo dramático o qua-
dro morbidade e mortalidade infantil.
Ora, se os termos da análise se inverteram, se a doença
não é mais considerada causa mas conseqüência da pobreza,
onde é que a análise e a prática falharam? ~ evidente que uma
perspectiva desenvolvimentista, desarticulada da questão so-
cial, não vai, por si só, promover uma melhor distribuição de
renda. A ideologia desenvolvimentista tem servido para que
uma classe já rica exija dos trabalhadores maiores sacrifícios
no presente, em troca de um nunca atingido futuro de pros-
peridade generalizada. Na verdade, a prosperidade tem chegado
sempre e só para os que a prometem e nunca para aqueles a
quem é prometida. A ideologia desenvolvimentista esconde,
por detrás da prosperidade de uns poucos, o seu lado perverso:
"desenvolvimento" da miséria e de sua irmã, a doença. É neste
quadro que a previdência social toma impulso.
De fato, a previdência social surge no Brasil desde os anos
vinte com as caixas de aposentadoria e pensões. Na década
de trinta as caixas de aposentadorias e pensões são substituí-
das pelos institutos e pensões e mais tarde, articulados ao
(7,8) MAGALHÃES, da S. M. Programação de Saúde Pública Desenvolvi-
mento e Conjuntura. Rio de Janeiro, julho de 1961.
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desenvolvimento e crescimento do país, passam à denomina-
ção, em 1967, de Instituto Nacional de Previdência Social.
A dinâmica do setor saúde passa a funcionar pela integra-
ção entre Estado, Empresários e Indústrias Estrangeiras. Na
opinião de BRAGA e FRAGA(9) o Estado, na condição de finan-
ciador do consumo do produto gerado no setor privado, e em-
presário no fornecimento de serviços médicos e produção de
insumos (produtos farmacêuticos e equipamentos) e a indús-
tria estrangeira na produção de fármacos e suas matérias-pri-
mas, bem como equipamentos importados. Ora, de fato o gran-
de financiador do sistema previdenciário são os assalariados,
a partir da lei que estabelece aos trabalhadores regidos pela
CLT a obrigatoriedade de contribuir para a previdência.
BRAGA e PAULA enfatizam ainda que a crise aguda do
sistema nacional de saúde deu-se na década de sessenta. Por
um lado o sistema previdenciário parecia incapaz de respon-
der à crescente pressão da massa assalariada urbana que rein-
vindicava melhoria e ampliação dos serviços de saúde. Por
outro, carecia o Sistema Nacioinal de Saúde de bases finan-
ceiras sólidas e institucionalmente esbarrava na diferenciação
entre os institutos, principalmente no que tange aos serviços
prestados por estes quanto à assistência médica e aos bene-
fícios. E ainda a questão da expansão do atendimento à saúde
pública que colidia há muito com a estreiteza financeira do Es-
tado. Estes fatores retratam um quadro desanimador, cujas
causas ultrapassavam os limites das instituições que oficial-
mente se encarregavam de prestar assistência à saúde.(10)
O período pós sessenta e quatro caracterizava-se pela ele-
vação assustadora dos custos assistenciais, em decorrência
da crise política do País e das transformações científicas e
tecnológicas que vinham se passando em todo o mundo. Com
efeito, desenvolviam-se movimentos no sentido de melhorar
as condições de ensino médico, instalando-se em São Paulo o
primeiro hospital das clínicas. Mais uma vez aparece a necessi-
dade de técnicos para a prestação de assistência de enferma-
gem, vindo desta forma a expandir-se a formação de enfer-
meiros e auxiliares de enfermagem. Esta situação possibilitou
o crescimento do número de profissionais. Instalaram-se esco-
las de enfermagem em diferentes capitais do País, de acordo
com o crescimento econômico, industrial e urbano da região.
O ensino de enfermagem foi reconhecido e definido o currículo
e as condições para a formação do enfermeiro.
(9) Ob. cit., p. 76.
(10) lbiâem, p. 87.
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pública que colidia há muito com a estreiteza financeira do Es-
tado. Estes fatores retratam um quadro desanimador, cujas
causas ultrapassavam os limites das instituições que oficial-
mente se encarregavam de prestar assistência à saúde.(10)
O período pós sessenta e quatro caracterizava-se pela ele-
vação assustadora dos custos assistenciais, em decorrência
da crise política do País e das transformações científicas e
tecnológicas que vinham se passando em todo o mundo. Com
efeito, desenvolviam-se movimentos no sentido de melhorar
as condições de ensino médico, instalando-se em São Paulo o
primeiro hospital das clínicas. Mais uma vez aparece a necessi-
dade de técnicos para a prestação de assistência de enferma-
gem, vindo desta forma a expandir-se a formação de enfer-
meiros e auxiliares de enfermagem. Esta situação possibilitou
o crescimento do número de profissionais. Instalaram-se esco-
las de enfermagem em diferentes capitais do País, de acordo
com o crescimento econômico, industrial e urbano da região.
O ensino de enfermagem foi reconhecido e definido o currículo
e as condições para a formação do enfermeiro.
(9) Ob. cit., p. 76.
(10) lbidem, p. 87.
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Inicialmente, essa necessidade manifestou-se nos hospi-
tais públicos, onde os tratamentos eram mais longos e one-
rosos. Posteriormente, com a incorporação dos hospitais pri-
vados ao Instituto Nacional de Previdência Social através de
convênios que priorizavam o atendimento de casos mais rá-
pidos e menos onerosos, também surgia espaço para os pro-
fissionais de enfermagem, uma vez que o INPS exigia que os
hospitais conveniados tivessem no seu quadro de técnicos o
enfermeiro, mesmo que em número bem menor do que nos
hospitais públicos.
Vale salientar que nestes hospitais privados os seus diri-
gentes exigem dos enfermeiros o controle de todos os setores,
o que garante uma maior lucratividade para a instituição, em
detrimento de uma assistência direta ao paciente. Este arsenal
de tarefas burocráticas e administrativas impede o enfermeiro
de participar ativamente das decisões e cargos. A instituição
define as funções e tipo de assistência que deve ser prestada
ao paciente. As mudanças no padrão de assistência ao pa-
ciente ocorrem exclusivamente visando a ampliação do lucro
da instituição. O interesse do doente passa para o plano se-
cundário.
Esta burocratização da profissão encontra respaldo entre
os próprios profissionais. Numa cultura em que historicamente
o trabalho manual é trabalho de escravos, os encargos buro-
cráticos dão status. A comprová-Io, o depoimento de uma en-
fermeira transcrito por SANTOS: (11) "não praticamos enfer-
magem tradicional, e como não temos condições de praticar-
mos uma enfermagem científica, seremos administradores -
o que a sociedade valoriza e para qual fomos preparados du-
rante o nosso processo de socialização". Ora, que processo de
socialização é este, que faz o profissional se omitir de uma
atitude comprometida com o paciente? Socialização ou eco-
nomia dos dirigentes das instituições? Na verdade, o enfer-
meiro é um profissional "caro" demais para ser utilizado em
tarefas assistenciais. Com o mesmo dinheiro a instituição con-
trataria quatro atendentes de enfermagem que perante a institui-
ção podem desincumbir-se de uma prática assistencial para a
qual "bastaria" bom senso.
Parece claro o descompromisso do Estado e das institui-
ções privadas para com a assistência de saúde. O modelo pre-
videnciário unificado e centralizado nada mais foi que o cor-
respondente ao direcionamento imprimido pelo Estado auto-
(11) SANTOS. Célia Á. F. A Enfermagem como Profissão. São Paulo, Ed.
Universitária de São Paulo, 1973, p. 133.
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ritário na modernização de seus aparelhos, o reforço à tono
dência assistencialista do cuidado médico, o controle das ten-
sões sociais à exclusão da participação das representações
sociais através dos assalariados, de modo a reforçar uma po-
lítica repressiva.(l2)
Esta situação implicou numa expansão inédita do gasto
em medicina previdenciária, criando condições à expansão ca-
pitalista da rede de serviços. As empresas médicas expandi-
ram sua capacidade hospitalar e ambulatorial voltada para os
interesses do capital através da imposição feita aos traba-
lhadores de retirar mensalmente do seu salário bruto um certo
percentual, com a promessa de dar-lhes em troca uma assis-
tência médico-social digna. Assim, o assalariado é o financiador
do INPS por excelência. Mesmo considerando que os patrões
entrem com a metade do percentual estipulado pelo INPS, é
inadmissível que o operário tenha a mesma paridade em ter-
mos de percentual, igual, portanto, ao patrão na contribuição
mensal para o INPS.
Nos últimos dez anos a política de saúde priorizou a me-
dicina previdenciária escamoteando as medidas de assistência
coletiva, antes meta principal do sistema nacional de saúde.
A assistência previdenciária preocupa-se com o indivíduo, sua
assistência é dirigida à doença, deixa-se de lado o aspecto
sócio-familiar da problemática do indivíduo. As endemias e
epidemias sociais estão hoje mais presentes que as lnfecto-
-contaqlosas e parasitárias do início do século.
O "boorn" da medicina previdenciária exigiu a implantação
do SINPAS (1978), que nada mais foi que a divisão dos INPS
em mais dois outros departamentos - o INAMPS (responsável
pela assistência médica) e o lAPAS (pela administração finan-
ceira), permanecendo o INPS a responder pela previdência pro-
priamente dita. Na verdade, o desmembramento da previdência
não resolveu o excessivo gasto com a medicina previdenciária.
A demanda não tinha limites e a articulação com o setor privado,
que gradativamente exigia melhoria no pagamento dos ser-
viços prestados, tornava a situação mais onerosa, o que veio
a influenciar no comprometimento do equilíbrio financeiro da
previdência social.
Conforme BRAGA e PAULA, somente em 1978 é reconhe-
cido pelo governo a crise no setor saúde. Crise no padrão d
organização que se instalou com a criação do INPS em virtude
(12) CANESQUI, Á. M. Consideracões sobre a ootutca ele saúdo nll IIrasil -
Perspectivas e Dilemas da Educação Popular - Graal, 1948, p. 38.
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fissionais de enfermagem, uma vez que o INPS exigia que os
hospitais conveniados tivessem no seu quadro de técnicos o
enfermeiro, mesmo que em número bem menor do que nos
hospitais públicos.
Vale salientar que nestes hospitais privados os seus diri-
gentes exigem dos enfermeiros o controle de todos os setores,
o que garante uma maior lucratividade para a instituição, em
detrimento de uma assistência direta ao paciente. Este arsenal
de tarefas burocráticas e administrativas impede o enfermeiro
de participar ativamente das decisões e cargos. A instituição
define as funções e tipo de assistência que deve ser prestada
ao paciente. As mudanças no padrão de assistência ao pa-
ciente ocorrem exclusivamente visando a ampliação do lucro
da instituição. O interesse do doente passa para o plano se-
cundário.
Esta burocratização da profissão encontra respaldo entre
os próprios profissionais. Numa cultura em que historicamente
o trabalho manual é trabalho de escravos, os encargos buro-
cráticos dão status. A comprová-Io, o depoimento de uma en-
fermeira transcrito por SANTOS: (11) "não praticamos enfer-
magem tradicional, e como não temos condições de praticar-
mos uma enfermagem científica, seremos administradores -
o que a sociedade valoriza e para qual fomos preparados du-
rante o nosso processo de socialização". Ora, que processo de
socialização é este, que faz o profissional se omitir de uma
atitude comprometida com o paciente? Socialização ou eco-
nomia dos dirigentes das instituições? Na verdade, o enfer-
meiro é um profissional "caro" demais para ser utilizado em
tarefas assistenciais. Com o mesmo dinheiro a instituição con-
trataria quatro atendentes de enfermagem que perante a institui-
ção podem desincumbir-se de uma prática assistencial para a
qual "bastaria" bom senso.
Parece claro o descompromisso do Estado e das institui-
ções privadas para com a assistência de saúde. O modelo pre-
videnciário unificado e centralizado nada mais foi que o cor-
respondente ao direcionamento imprimido pelo Estado auto-
(11) SANTOS. Célia A. F. A Enfermagem como Profissão. São Paulo, Ed.
Universitária de São Paulo, 1973, p. 133.
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ritário na modernização de seus aparelhos, o reforço à ton-
dência assistencialista do cuidado médico, o controle das ten-
sões sociais à exclusão da participação das representações
sociais através dos assalariados, de modo a reforçar uma po-
lítica repressiva. (12)
Esta situação implicou numa expansão inédita do gasto
em medicina previdenciária, criando condições à expansão ca-
pitalista da rede de serviços. As empresas médicas expandi-
ram sua capacidade hospitalar e ambulatorial voltada para os
interesses do capital através da imposição feita aos traba-
lhadores de retirar mensalmente do seu salário bruto um certo
percentual, com a promessa de dar-Ihes em troca uma assis-
tência médico-social digna. Assim, o assalariado é o financiador
do INPS por excelência. Mesmo considerando que os patrões
entrem com a metade do percentual estipulado pelo INPS, é
inadmissível que o operário tenha a mesma paridade em ter-
mos de percentual, igual, portanto, ao patrão na contribuição
mensal para o INPS.
Nos últimos dez anos a política de saúde priorizou a me-
dicina previdenciária escamoteando as medidas de assistência
coletiva, antes meta principal do sistema nacional de saúde.
A assistência previdenciária preocupa-se com o indivíduo, sua
assistência é dirigida à doença, deixa-se de lado o aspecto
sócio-familiar da problemática do indivíduo. As endemias e
epidemias sociais estão hoje mais presentes que as infecto-
-contaqlosas e parasitárias do início do século.
O "boorn" da medicina previdenciária exigiu a implantação
do SINPAS (1978), que nada mais foi que a divisão dos INPS
em mais dois outros departamentos - o INAMPS (responsável
pela assistência médica) e o lAPAS (pela administração finan-
ceira), permanecendo o INPS a responder pela previdência pro-
priamente dita. Na verdade, o desmembramento da previdência
não resolveu o excessivo gasto com a medicina previdenciária.
A demanda não tinha limites e a articulação com o setor privado,
que gradativamente exigia melhoria no pagamento dos ser-
viços prestados, tornava a situação mais onerosa, o que veio
a influenciar no comprometimento do equilíbrio financeiro da
previdência social.
Conforme BRAGA e PAULA, somente em 1978 é reconhe-
cido pelo governo a crise no setor saúde. Crise no padrão d
organização que se instalou com a criação do INPS em virtude
(12) CANESQUI, A. M. Consideracões sobre a poTitica da saúde "0 IIrasll -
Perspectivas e Dilemas da Educação Popular - Grnal, 1948, p. 38.
Educação em Debate Fort. A.9 N.12 Jul/Dcz. 1986 113
1,,1
da capitalização da medicina e da ineficiência da rede de ser-
viços públicos.(13)
COSTA afirma que o complexo médico-empresarial junta-
mente com as medidas de saúde pública eram insuficientes
para proporcionar cuidados de saúde em qualidade e extensão.
A partir dessa constatação reconheceu-se a crise do setor
saúde, considerada como de natureza política. (14)
Após críticas ferrenhas ao modelo previdenciário o go-
verno resolve, através do Sistema Nacional de Saúde (Lei n.?
6.229), expandir a assistência à população a cargo das secre-
tarias estaduais e municipais, através dos programas: PIASS,
PRONAM, Programa Materno-Infantil. Na busca de solucionar
a crise, várias outras propostas foram amplamente debatidas a
nível de técnicos da área de saúde, sem, no entanto, nunca se
consultar a população a respeito de seus anseios quanto à
assistência que gostaria de receber. Surgiu a partir dessas dis-
cussões o Prev-saúde, que tratava, na opinião de COSTA,(15)
de um plano que pretendia abandonar definitivamente a mol-
dagem de comportamento enquanto educação para a saúde,
propondo um maior nível de participação da comunidade. Não
passou de um projeto. Os setores empresariais, preocupados
com a reviravolta que esta proposta faria, pressionaram o plano
não sair das gavetas ministeriais. Se aprovado, o sistema mé-
dico assistencialista teria que mudar sua filosofia e, o mais
sério para os empresários, deixaria de dar generosos lucros.
No entanto, outras tentativas foram feitas e a proposta de
utilizar as secretarias estaduais e municipais de saúde tem
contribuído sobremodo na prestação de cuidados primários de
saúde à população.
Resumindo este primeiro subtópico, poderíamos afirmar
que a análise do setor saúde estaria inserida em três perspec-
tivas, conforme sugere OLIVEIRA: (16) A primeira, em que de-
fine a propriedade privada dos meios de produção e o assala-
riamento da força de trabalho, motores básicos das sociedades
capitalistas, como principal determinante da organização e das
práticas profissionais. O que não pode ser negado, consideran-
do-se a trajetória política e ideológica do País e a forma como
lida com a questão saúde. A segunda chama a atenção para a
(13) Ob. cit., p. 195.
(14) COSTA, Nilson do Rosário. A politização da saúde - Perspectivas e
Dilema da Educação Popular - Graal, 1984, p. 322.
(15) Ob. cit., p. 324.
(16) OLIVEIRA, M. Ivete Ribeiro. "Enfermagem no contexto da saúde e do
desenvolvimento". Anais do XXXV Congresso Brasileiro de Bnjerma-
gemo S. Paulo, 1983, p. 106·7.
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crescente subordinação do setor saúde, em geral e, em par-
ticular, a prática médica às necessidades crescentes de ex-
pansão do setor a esta vinculado. Trata-se da indústria farma-
cêutica e os equipamentos hospitalares. Finalmente, como ter-
ceira corrente, a determinação a nível político, entendendo
que as duas anteriores estão subordinadas a ela. As formas de
organização do setor saúde, bem como o exercício, no seu in-
terior, das práticas profissionais, estariam determinadas pelas
forças político-ideológicas da sociedade. Isso poderia explicar
o modelo polarizado do poder com que a classe médica do-
mina as demais, entre outros aspectos veiculados a um tipo de
"modelo de dominação pedagógico-ideológico que emana do
próprio ato médico".
2. A ENFERMAGEM E O SEU STATUS SOCIAL
Na realidade, a situação do enfermeiro e o seu status so-
cial relacionam-se em maior ou menor proporção à situação das
instituições prestadoras de assistência à saúde no País.
Certamente que o fato de ser a enfermagem uma profis-
são "feminina" concorre para esse estado de coisas. Mas há
outros fatores, de natureza ideológica, que não podem deixar
de ser considerados.
Não se pode esquecer o peso sociológico de nossa con-
dição de mulher e muito menos as contingências históricas da
evolução da enfermagem como profissão, que nasceu tendo
como palavra de ordem o "servir". A enfermagem é uma pro-
fissão marcada em sua origem pelo trabalho leigo e pioneiro
dos diversos elementos da população (escravos, pessoas de
precárias condições sócio-econômicas e duvidosa reputação
moral para a época).
Então, vale ressaltar que a enfermagem até recentemente
não tinha estatuto universitário. E para o público o qualificativo
"enfermeiro" designa tanto os profissionais de nível superior
quanto auxiliares e atendentes. A denominação "enfermeira
Ana Nérl" veio para designar um tipo de enfermaria qualifi-
cada.
Ora, no tempo em que a cirurgia era exercida pelos bar-
beiros, não devia ter grande prestígio. E tampouco essa his-
tórica atribuição aumentou o prestígio social dos nobros ofi-
ciais de barbearia. Quando, porém, a cirurgia virou diploma uni-
versitário, ela ganhou status. A cirurgia não tem 11msttüu« 111-
trínser.o; ela valoriza-se na medida em que os profissionais s
capacitam.
Educação em Debate Fort. A. 9 N. 12 Jul/Dez. 1080 115
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viços públicos.(13)
COSTA afirma que o complexo médico-empresarial junta-
mente com as medidas de saúde pública eram insuficientes
para proporcionar cuidados de saúde em qualidade e extensão.
A partir dessa constatação reconheceu-se a crise do setor
saúde, considerada como de natureza política.(l4)
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6.229), expandir a assistência à população a cargo das secre-
tarias estaduais e municipais, através dos programas: PIASS,
PRONAM, Programa Materno-Infantil. Na busca de solucionar
a crise, várias outras propostas foram amplamente debatidas a
nível de técnicos da área de saúde, sem, no entanto, nunca se
consultar a população a respeito de seus anseios quanto à
assistência que gostaria de receber. Surgiu a partir dessas dis-
cussões o Prev-saúde, que tratava, na opinião de COSTA,(lS)
de um plano que pretendia abandonar definitivamente a mol-
dagem de comportamento enquanto educação para a saúde,
propondo um maior nível de participação da comunidade. Não
passou de um projeto. Os setores empresariais, preocupados
com a reviravolta que esta proposta faria, pressionaram o plano
não sair das gavetas ministeriais. Se aprovado, o sistema mé-
dico assistencialista teria que mudar sua filosofia e, o mais
sério para os empresários, deixaria de dar generosos lucros.
No entanto, outras tentativas foram feitas e a proposta de
utilizar as secretarias estaduais e municipais de saúde tem
contribuído sobremodo na prestação de cuidados primários de
saúde à população.
Resumindo este primeiro subtópico, poderíamos afirmar
que a análise do setor saúde estaria inserida em três perspec-
tivas, conforme sugere OLIVEIRA: (16) A primeira, em que de-
fine a propriedade privada dos meios de produção e o assala-
riamento da força de trabalho, motores básicos das sociedades
capitalistas, como principal determinante da organização e das
práticas profissionais. O que não pode ser negado, consideran-
do-se a trajetória política e ideológica do País e a forma como
lida com a questão saúde. A segunda chama a atenção para a
(13)
(14)
(15)
(16)
Ob. cit., p. 195.
COSTA, Nilson do Rosário. A politização da saúde - Perspectivas e
Dilema da Educação Popular - Graal, 1984, p. 322.
Ob. cit., p. 324.
OLIVEIRA, M. Ivete Ribeiro. "Enfermagem no contexto da saúde e do
desenvolvimento". Anais do XXXV Congresso Brasileiro de Enferma-
gem. S. Paulo, 1983, p. 106-7.
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crescente subordinação do setor saúde, em geral e, em par-
ticular, a prática médica às necessidades crescentes de ex-
pansão do setor a esta vinculado. Trata-se da indústria farm
cêutica e os equipamentos hospitalares. Finalmente, como ter-
ceira corrente, a determinação a nível político, entendendo
que as duas anteriores estão subordinadas a ela. As formas de
organização do setor saúde, bem como o exercício, no seu in-
terior, das práticas profissionais, estariam determinadas pelas
forças político-ideológicas da sociedade. Isso poderia explicar
o modelo polarizado do poder com que a classe médica do-
mina as demais, entre outros aspectos veiculados a um tipo de
"modelo de dominação pedagógico-ideológico que emana do
próprio ato médico".
2. A ENFERMAGEM E O SEU STATUS SOCIAL
Na realidade, a situação do enfermeiro e o seu status so-
cial relacionam-se em maior ou menor proporção à situação das
instituições prestadoras de assistência à saúde no País.
Certamente que o fato de ser a enfermagem uma profis-
são "feminina" concorre para esse estado de coisas. Mas há
outros fatores, de natureza ideológica, que não podem deixar
de ser considerados.
Não se pode esquecer o peso sociológico de nossa con-
dição de mulher e muito menos as contingências históricas da
evolução da enfermagem como profissão, que nasceu tendo
como palavra de ordem o "servir". A enfermagem é uma pro-
fissão marcada em sua origem pelo trabalho leigo e pioneiro
dos diversos elementos da população (escravos, pessoas de
precárias condições sócio-econômicas e duvidosa reputação
moral para a época).
Então, vale ressaltar que a enfermagem até recentemente
não tinha estatuto universitário. E para o público o qualificativo
"enfermeiro" designa tanto os profissionais de nível superior
quanto auxiliares e atendentes. A denominação "enfermeira
Ana Néri" veio para designar um tipo de enfermaria qualifi-
cada.Ora, no tempo em que a cirurgia era exercida pelos bar-
beiros, não devia ter grande prestígio. E tampoucO essa his-
tórica atribuição aumentou o prestígio social dos nobros ofi-
ciais de barbearia. Ouando, porém, a cirurgia virou dlplomo uni-
versitário, ela ganhou status. A cirurgia não tem 11m ,<:/ntll.r, In-
trínseco: ela valoriza-se na medida em que os profissional
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A enfermagem nasceu numa sociedade machista, onde
não se via com "bons olhos" o trabalho da mulher fora do lar.
Claro que seria demais esperar de uma sociedade deste tipo
a aceitação do que a mulher, além de trabalhar fora do lar, ainda
pudesse competir em pé de igualdade com o homem. cos-
TA (17) corrobora com esta afirmação quando, ao tratar a
respeito da emancipação da mulher, afirma que o desejo dos
homens seria que as mulheres permanecessem submissas.
vindo sua carreira emancipatória a ser embargada em bene-
fício da higiene e sobrevivêncià do machismo.
Desde a escola, crianças e adolescentes do sexo feminino
são orientadas para os afazeres domésticos e de cunho social,
em detrimento das atividades profissionais e intelectivas. No
lar as atitudes dos pais para com a filha são diferentes das
adotadas para com o filho, em que fornecem a ambos uma in-
terpretação distinta daquilo que o mundo espera de cada um.
O menino compreende que a sociedade espera que seja cora-
joso, afoito, desafiador e que possua autoconfiança em si mes-
mo. A menina capta que o seu papel da sociedade dirige-se
para atitudes de conformação, dependência, incapacidade de
manifestar autoconfiança em si mesma, que se lance. Enfim,
que seja boazinha e não incomode.
A auto-suficiência e autoconfiança em si mesmo não é
um bem conferido aos homens pela natureza; é um produto de
aprendizado e treino. Se os homens são educados para a in-
dependência, as mulheres o são para a dependência.
Parece que este tipo de educação direciona algumas peso
soas para a escolha de profissões como educação, enfermagem,
nutrição, serviço social e outras. Embora sendo de inestimável
valor para a sociedade, sendo predominantemente femininas,
as pessoas que escolhem tais profissões talvez tenham a es-
perança de não virem a ter que se posicionar independente e
firmemente e de modo inovador e revolucionário. Se suas ex-
pectativas forem atendidas, de certa forma, há uma garantia
de que poderão permanecer no padrão de comportamento fe-
minino esperado que está baseado na submissão e acomoda-
ção às expectativas dos outros.
SILVA ,(18) analisa a questão da enfermagem como pro-
fissão tipicamente feminina dentro da mesma óptica. Destaca
(17)
(18)
COSTA, [urandir Freira. Ordem médica e norma familiar. Graal, Rio
de Janeiro, 1979, p. 261.
SILVA, Graciette Borges, "Desenvolvimento da enfermagem, correlação
dos problemas da profissão e da mulher na sociedade. Anais do XXXI
Congresso Brasileiro de Enfermagem. Fortaleza-Ce., 1979, p. 31.
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na sua análise outros preconceitos, tipos e classe social com
tendo importante função como componentes ideológicos das
classes dominantes no sentido de preservar suas posições prl-
vilegiadas. O estereótipo imposto de feminilidade, em que não
há lugar para liderança, a ambição torna a enfermeira, às vezes,
acomodada, submissa, resignada, temendo ser vista como
agressiva ou desafiadora, considerada atitudes específicas
dos homens e pelas quais eles são reconhecidos e admirados.
LAMB (9) corrobora com esta questão afirmando que o
desenvolvimento da enfermagem e o status da mulher são in-
timamente dependentes. "Diz que é impossível à enfermagem
alcançar profissionalização real, assumir o controle sobre si
mesma como indivíduo e coletividade, desempenhar papéis
ativos e inovadores, ou mesmo agir como agente instigador de
mudança social deixando de lado o papel social da mulher" ...
Assim, basta olhar a trajetória familiar da formação da mu-
lher educada para ser inferior ao homem, para aceitar papéis
impostos e rever que isso contribui para que o enfermeiro
tenha uma postura de submissão e obediência. Esta imagem é
passada para o público que vê o enfermeiro como um profis-
sional inferior ao médico e submisso a este.
Mas há que considerar que enquanto a Enfermagem for
considerada uma profissão auxiliar (da medicina). ela não pode
aspirar o mesmo status desta. A própria concepção de profis-
sões auxiliares inserem-se numa lógica de organização de tra-
balho marcadamente hierarquizante. Hierarquia que tem, até
hoje, repercussões de natureza até deontológica. Se, numa
equipe de saúde, um erro é cometido, a responsabilidade é do
médico que é o chefe da equipe. Quando, para efeitos práticos,
essa responsabilidade for atribuída à equipe, estar-se-á mu-
dando as normas que implícita ou explicitamente regulam
essas relações de trabalho.
Assim, a questão da submissão não é apenas um rema-
nescente histórico ou sociológico. É uma questão de fato. Atual
e atuante.
A imagem da profissão de enfermagem como submissa
parece originar-se, por um lado, em função da imagem de Ana
Néri, (20) quando no cuidado de soldados durante a guerra do
Paraguai. Por outro lado, devemos o esteriótipo de obediêncIa
(19) LAMB, Karen T. F. "For our sistem freedom for oursclvc: NUI'Hin
confronts social change. Nursing Forum". Hillsdale, 12 (4), \')71, p.
3?R-51.
GF.RMANO. R. Medeiros. Educação e Metodologia da Rllf('fIIltIl'.('/1I 110
Brasil. São Paulo. Cortez Editora, 1985, p. 25.
(20)
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A enfermagem nasceu numa sociedade machista, onde
não se via com "bons olhos" o trabalho da mulher fora do lar.
Claro que seria demais esperar de uma sociedade deste tipo
a aceitação do que a mulher, além de trabalhar fora do lar, ainda
pudesse competir em pé de igualdade com o homem. cos-
TA (17) corrobora com esta afirmação quando, ao tratar a
respeito da emancipação da mulher, afirma que o desejo dos
homens seria que as mulheres permanecessem submissas,
vindo sua carreira emancipatória a ser embargada em bene-
fício da higiene e sobrevivência' do machismo.
Desde a escola, crianças e adolescentes do sexo feminino
são orientadas para os afazeres domésticos e de cunho social,
em detrimento das atividades profissionais e intelectivas. No
lar as atitudes dos pais para com a filha são diferentes das
adotadas para com o filho, em que fornecem a ambos uma in-
terpretação distinta daquilo que o mundo espera de cada um.
O menino compreende que a sociedade espera que seja cora-
joso, afoito, desafiador e que possua autoconfiança em si mes-
mo. A menina capta que o seu papel da sociedade dirige-se
para atitudes de conformação, dependência, incapacidade de
manifestar autoconfiança em si mesma, que se lance. Enfim,
que seja boazinha e não incomode.
A auto-suficiência e autoconfiança em si mesmo não é
um bem conferido aos homens pela natureza; é um produto de
aprendizado e treino. Se os homens são educados para a in-
dependência, as mulheres o são para a dependência.
Parece que este tipo de educação direciona algumas peso
soas para a escolha de profissões como educação, enfermagem,
nutrição, serviço social e outras. Embora sendo de inestimável
valor para a sociedade, sendo predominantemente femininas,
as pessoas que escolhem tais profissões talvez tenham a es-
perança de não virem a ter que se posicionar independente e
firmemente e de modo inovador e revolucionário. Se suas ex-
pectativas forem atendidas, de certa forma, há uma garantia
de que poderão permanecer no padrão de comportamento fe-
minino esperado que está baseado na submissão e acomoda-
ção às expectativas dos outros.
SILVA ,(18) analisa a questão da enfermagem como pro-
fissão tipicamente feminina dentro da mesma óptica. Destaca
(17)
(18)
COSTA, [urandir Freira. Ordem médica e norma familiar. Graal, Rio
de Janeiro, 1979, p. 261.
SILVA, Graciette Borges. "Desenvolvimento da enfermagem, correlação
dos problemas da profissão e da mulher na sociedade. Anais do XXXI
Congresso Brasileiro de Enfermagem. Fortaleza-Ce., 1979, p. 31.
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na sua análise outros preconceitos, tipos e classe social com
tendo importante função como componentes ideológicos d
classes dominantes no sentido de preservar suas posições pri-
vilegiadas. O estereótipo imposto de feminilidade, em que não
há lugar para liderança, a ambição torna a enfermeira, às vezes,
acomodada, submissa, resignada, temendo ser vista como
agressiva ou desafiadora, considerada atitudes específicas
dos homens e pelas quais eles são reconhecidos e admirados.
LAMB (19) corrobora com esta questão afirmando que o
desenvolvimento da enfermagem e o status da mulher são in-
timamente dependentes. "Diz que é impossível à enfermagem
alcançar profissionalização real, assumir o controle sobre si
mesma como indivíduo e coletividade, desempenhar papéis
ativos e inovadores, ou mesmo agir como agente instigador de
mudança social deixando de lado o papel social da mulher" ...
Assim, basta olhar a trajetória familiar da formação da mu-
lher educada para ser inferior ao homem. para aceitar papéis
impostos e rever que isso contribui para que o enfermeiro
tenha uma postura de submissão e obediência. Esta imagem é
passada para o público que vê o enfermeiro como um profis-
sional inferior ao médico e submisso a este.
Mas há que considerar que enquanto a Enfermagem for
considerada uma profissão auxiliar (da medicina), ela não pode
aspirar o mesmo status desta. A própria concepção de profls-
sões auxiliares inserem-se numa lógica de organização de tra-
balho marcadamente hierarquizante. Hierarquia que tem, até
hoje, repercussões de natureza até deontológica. Se, numa
equipe de saúde. um erro é cometido. a responsabilidade é do
médico que é o chefe da equipe. Quando, para efeitos práticos,
essa responsabilidade for atribuída à equipe, estar-se-á mu-
dando as normas que implícita ou explicitamente regulam
essas relações de trabalho.
Assim. a questão da submissão não é apenas um rema-
nescente histórico ou sociológico. É uma questão de fato. Atual
e atuante.
A imagem da profissão de enfermagem como submissa
parece originar-se. por um lado. em função da imagem de Ana
Néri. (20) quando no cuidado de soldados durante a guerra do
Paraguai. Por outro lado. devemos o esteriótipo de obediência
(19) LAMB. Karen T. F. "For our sistem freedom for oursclvc: NIII'Rlnp;
confronts social change. Nursing Forum". Hillsdale. 12 (4), 1<)71, p,
3?R-5t.
GERMANO. R. Medeiros. Educação e Metodologia da Iillf('fII/IIf(('1I1 /10
Brasil. São Paulo. Cortez Editora, 1985, p. 25.
(20)
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e resignação às religiosas. O discurso religioso que permeia o
discurso da enfermagem não tem apenas razões históricas
(ordens religiosas etc.). Na verdade, o discurso religioso apa-
rece onde o discurso "científico" falta. Onde os médicos usam
explicações do tipo causa e efeito, de cunho puramente mate-
rialista, os enfermeiros recorrem a explicações espiritualistas
para justificar sua razão de ser. É uma explicação alternativa
que se refere a uma concepção alternativa do mundo. Uma ex-
plicação muito meritória aos olhos de Deus mas pouco eficien-
te aos ouvidos das assembléias científicas.
Portanto, atribuir a situação do enfermeiro somente às
questões de religião ou ao fato de ser uma profissão predomi-
nantemente feminina é por demais simplista. A condição "fe-
minina" da enfermagem não implica a obrigatoriedade de ser
uma profissão inferior. Se assim o fosse, haveria que se per-
guntar se a enfermagem é "inferior" por ser "feminina" ou se
é "feminina" por ser "inferior". Isto é, as mulheres, marcadas
por uma educação discriminatória, procurariam a Enfermagem
como profissão por ser mais "fácil". A idéia de uma certa cir-
cularidade logo se impõe.
CORADINI,(21) refere-se à situação do status da enfer-
magem de forma negativista, no entanto, acredita numa pers-
pectiva de mudança paralela à conquista da mulher pelo seu
espaço na sociedade. Assim, dizem, os chamados "anjos bran-
cos", não mais andarão nos corredores silenciosos como se esti-
vessem sobre nuvens ... Estarão, sim, nos mais diversos escalões
da assistência à saúde, participando, opinando e reinvindicando
juntamente com a população por melhores condições de vida.
Ora, se a enfermagem é institucionalmente uma profissão
organizada, possui conselho federal e regionais, associações
culturais e sindicatos, requisitos indispensáveis para o seu
crescimento, o que estará impedindo o salto da enfermagem de
uma postura submissa para uma postura crítica, científica, re-
flexiva. Crê-se que é a disposição da classe e principalmente
disposição pessoal de cada um em particular.
Vale ressaltar que liberdade, independência, capacidade
reflexiva, espírito crítico e outras não se adquirem dos outros
- da sociedade em geral ou dos homens - mas se adquire
pela luta individual e grupal dos que fazem a profissão.
(21) CORADINI, S. R. e Colaboradores. "A profissional enfermeira frente as
influências da evolução histórica da mulher". Rev. Bras. de RS. 36, 1983,
p.253.
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3. ENFERMAGEM PSIQUIÁTRICA - PROCESSO
DE EVOLUÇÃO
Os fatores econômicos relativos à evolução do capitalismo.
ao desenvolvimento de forças produtivas, os fenômenos de
industrialização, urbanização, migrações e marginalização de
grupos populares, ao lado dos fatores políticos são considera-
dos por FERNANDES como transformadores de organizações
dos serviços de saúde mental. Assim, vale salientar a prática
de enfermagem como social e historicamente determinada se-
gundo o modo como cada sociedade organiza sua vida material,
seus meios de produção, passando sempre pela dinâmica das
relações sociais. (22)
A evolução da enfermagem psiquiátrica pode aqui ser des-
crita em três fases. Na primeira, considerada período pré-asl-
lar, a assistência de enfermagem era dirigida para a doença,
via-se somente a loucura dissociada do indivíduo. Na segunda
fase observa-se uma evolução, pois já se começa a ver o in-
divíduo como o portador de sintomas característicos de uma
doença, a "loucura". Nestas duas fases a assistência de en-
fermagem se caracteriza por medidas de proteção e controle
da loucura. Na terceira fase, com a evolução da psiquiatria, a
enfermagem psiquiátrica passa a ver também os aspectos sa-
dios, busca-se recuperar o "louco" e evitar a "loucura". Nesta
fase a preocupação ocorre nos níveis primário, secundário e
terciário.
Para que se chegasse a atingir essa terceira fase, teve-se
que batalhar, pois, ante pensamentos dominantes de que o iso-
lamento era a solução para a cura do doente mental, em que,
não se questionava outra modalidade de tratamento, a disci-
plina era tida como a filosofia do tratamento, onde os técnicos,
em vez de terapeutas, eram disciplilnadores e utilizados como
instrumento de controle social. Fato que contribui para a ma-
nutenção de um tratamento baseado no controle, disciplina e
reeducação do doente mental por longos anos, vindo a modi-
ficar-se lentamente e precariamente.
Portanto, a atuação do enfermeiro se articula com estru-
tura social vigente no País ao longo desse processo e poderia
ser aqui vista em duas situações: Na primeira, relacionada
superestrutura político-ideológica, baseada nas normas pro-
conizadas pela ordem social, aí a enfermeira participa n50 s
na normatização dos comportamentos considerados dosvlan-
(22) FERNANDES, J. D. A. "Enfermagem no contexto de snúde mental."
Rev, Baiana de Enfermagem. UFBa. VI N.· especial. Salvndor, 1l)81 p.7.
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e resignação às religiosas. O discurso religioso que permeia o
discurso da enfermagem não tem apenas razões históricas
(ordens religiosas etc.). Na verdade, o discurso religioso apa-
rece onde o discurso "científico" falta. Onde os médicos usam
explicações do tipo causa e efeito, de cunho puramente mate-
rialista, os enfermeiros recorrem a explicações espiritualistas
para justificar sua razão de ser. t: uma explicação alternativa
que se refere a uma concepção alternativa do mundo. Uma ex-
plicação muito meritória aos olhos de Deus mas pouco eficien-
te aos ouvidos das assembléias científicas.
Portanto, atribuir a situação do enfermeiro somente às
questões de religião ou ao fato de ser uma profissão predomi-
nantemente feminina é por demais simplista. A condição "fe-
minina" da enfermagem não implica a obrigatoriedade de ser
uma profissão inferior'. Se assim o fosse, haveria que se per-
guntar se a enfermagem é "inferior" por ser "feminina" ou se
é "feminina" por ser "inferior". Isto é, as mulheres, marcadas
por uma educação discriminatória, procurariam a Enfermagem
como profissão por ser mais "fácil". A idéia de uma certa cir-
cularidade logo se impõe.
CORADINI,(21) refere-se à situação do status da enfer-
magem de forma negativista, no entanto, acredita numa pers-
pectiva de mudança paralela à conquista da mulher pelo seu
espaço na sociedade. Assim, dizem, os chamados "anjos bran-
cos", não mais andarão nos corredores silenciosos como se esti-
vessem sobre nuvens ... Estarão, sim, nos mais diversos escalões
da assistência à saúde, participando, opinando e reinvindicando
juntamente com a população por melhores condições de vida.
Ora, se a enfermagem é institucionalmente uma profissão
organizada, possui conselho federal e regionais, associações
culturais e sindicatos, requisitos indispensáveis para o seu
crescimento, o que estará impedindo o salto da enfermagem de
uma postura submissa para uma postura crítica, científica, re-
flexiva. Crê-se que é a disposição da classe e prinCipalmente
disposição pessoal de cada um em particular.
Vale ressaltar que liberdade, independência, capacidade
reflexiva, espírito crítico e outras não se adquirem dos outros
- da sociedade em geral ou dos homens - mas se adquire
pela luta individual e grupal dos que fazem a profissão.
(21) CORADINI, S. R. e Colaboradores. "A profissional enfermeira frente as
influências da evolução histórica da mulher". Rev. Bras. de RS. 36, 1983,
p.253.
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3. ENFERMAGEM PSIQUIATRICA - PROCESSO
DE EVOLUÇÃO
Os fatores econômicos relativos à evolução do capitalismo,
ao desenvolvimento de forças produtivas, os fenômenos de
industrialização, urbanização, migrações e marginalização de
grupos populares, ao lado dos fatores políticos são considera-
dos por FERNANDES como transformadores de organizações
dos serviços de saúde mental. Assim, vale salientar a prática
de enfermagem como social e historicamente determinada se-
gundo o modo como cada sociedade organiza sua vida material,
seus meios de produção, passando sempre pela dinâmica das
relações sociais.(22)
A evolução da enfermagem psiquiátrica pode aqui ser des-
crita em três fases. Na primeira, considerada período pré-asl-
lar, a assistência de enfermagem era dirigida para a doença,
via-se somente a loucura dissociada do indivíduo. Na segunda
fase observa-se uma evolução, pois já se começa a ver o in-
divíduo como o portador de sintomas característicos de uma
doença, a "loucura". Nestas duas fases a assistência de en-
fermagem se caracteriza por medidas de proteção e controle
da loucura. Na terceira fase, com a evolução da psiquiatria, a
enfermagem psiquiátrica passa a ver também os aspectos sa-
dios, busca-se recuperar o "louco" e evitar a "loucura". Nesta
fase a preocupação ocorre nos níveis primário, secundário e
terciário.
Para que se chegasse a atingir essa terceira fase, teve-se
que batalhar, pois, ante pensamentos dominantes de que o iso-
lamento era a solução para a cura do doente mental, em que,
não se questionava outra modalidade de tratamento, a disci-
plina era tida como a filosofia do tratamento, onde os técnicos,
em vez de terapeutas, eram disciplilnadores e utilizados como
instrumento de controle social. Fato que contribui para a ma-
nutenção de um tratamento baseado no controle, disciplina e
reeducação do doente mental por longos anos, vindo a modi-
ficar-se lentamente e precariamente.
Portanto, a atuação do enfermeiro se articula com estru-
tura social vigente no País ao longo desse processo e poderia
ser aqui vista em duas situações: Na primeira, relacionada
superestrutura político-ideológica, baseada nas normas pro-
conizadas pela ordem social, aí a enfermeira participa não s6
na normatização dos comportamentos considerados dosvlan-
(22) FERNANDES, J. D. A. "Enfermagem no contexto de suúdc 1111.'1\(111."
Rev. Baiana de Enfermagem. UFBa. VI N." especial. Salvador, !l)t!1 p.7.
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Comunicaçõestes, mas também na prevenção/atenuação das tensões sociais,
visando o controle social e manutenção da ordem. Na segunda,
com a infra-estrutura econômica, além de participar na preser-
vação e recuperação da força de trabalho, contribuindo para o
setor produtivo, ela reproduz a acumulação do capital ao nível
das empresas de prestação de serviços e da indústria farma-
cêutica. (23)
Estes fatos parecem explicar fi assistência psiquiátrica
que vem sendo prestada ao doente- mental, caracterizada por
uma prática tradicional, onde ocorre freqüentemente uma es-
cassez de serviços ambulatoriais, longas e desnecessárias ln-
ternações, altas taxas de reinternacões, contribuindo desta
forma para o elevado número de crornflcação.
Enquanto nas outras especialidades houve preocupação
com uma assistência ambulatorial nos níveis primários a ter-
ciários, ampliando as perspectivas de uma assistência eficaz,
a saúde mental foi marcadamente discriminada, constituindo-se
sua assistência fundamentalmente de assistência a nível se-
cundário em instituições hospitalares de cunho curativo.
Paralela a esta situação vemos a precariedade de condi-
ções de vida e de trabalho da maioria da população, em que a
fome, o desemprego entre outras, conduzem o indivíduo a
desajustamentos psicossociais.
Sob tais condições é conduzida a assistência ao doente
mental, onde leitos hospitalares passam a ser ocupados não
por portadores de doença mental e sim de doenças sociais.
Isso que coloca não só o enfermeiro mas todos os técnicos
da equipe multiprofissional de saúde mental numa situação de
importância, em que sentem-se extrapolar seus limites de ação,
tendo que submeter-se a tais contradições fora de sua com-
petência.
U F C - FACULDADE DE EDUCAÇAo
Bit:lioteca lireda Fac6
IV Conferência Brasileira de Educação
Maria Nobre Damasceno
SíNTESE DOS DEBATES SOBRE O TEMA:
"EDUCAÇAO E CONSTITUINTE"
A IV Conferência Brasileira de Educação - CBE, realizada
em Goiânia de 2 a 5 de setembro de 1986, reuniu mais de 6
mil educadores para debater o tema básico: Educação e Cons-
tituinte.
A abertura do IV CBE foi marcada pela palestra do Prof.
Octávio lanni (PUC-SP) enfocando o tema: Estado, Cultura e
Sociedade. O sociólogo ressaltou a importância de uma visão
ampla de cultura para uma correta compreensão das relações
entre Estado e Sociedade. Para tanto, a cultura deve ser enten-
dida não como resultado das políticas das classes dominantes,
mas como expressão das diferentes classes sociais.
O palestrante deixou claro que a contradição constitui a
marca da nossa democracia, pois, "há uma persistência e uma
reiteração do autoritarismo e do golpismo, sempre que a de-
mocracia avança e sempre que ocorre mobilização e conquista
de direitos democráticos". Destacou ainda que ao longo da
nossa história "a fisionomia da Nação tem pouco ou nada a
ver com o povo".
Uma das questões centrais debatida em simpósio e pai-
néis foi a democratização do ensino público. Foi enfaticamente
lembrado que o ensino democrático consiste não apenas em
garantir o acesso de todos que procuram a escola, mas em
ofertar o ensino de qualidade para todos. Também foi ressalta-
do que a democratização da escola se concretiza de fato na
1 .
(23) FERNANDES, ob. cit., p. 16.
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